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    PREFÁCIO




    Quando fui surpreendido com o convite generoso da Autora para prefaciar esta obra fiquei extremamente orgulhoso e feliz com a oportunidade, não apenas por poder ter a leitura antecipada desta rica pesquisa, mas também pela confiança acadêmica em mim depositada.




    Confesso que este desafiador conjunto amplia ainda mais a responsabilidade que sinto ao escrever este prefácio, mas que o enfrento com toda dedicação e transparência tanto acadêmica quanto afetiva.




    Primeiro, em nome dessa transparência, me sinto na obrigação de escrever sobre a curiosidade que a vida me proporcionou ao conhecer e poder trabalhar com a Autora.




    Conheci a Roberta Battisti na bela Universidade de Passo Fundo no Rio Grande do Sul ocasião em que ela estava concluindo seu bacharelado em Direito. Naquele dia pude compartilhar com os alunos daquela instituição algumas reflexões sobre tecnologia e direito, e dentre tantas perguntas e comentários interessantes dos alunos presentes, as reflexões da Autora já indicavam sua vocação à pesquisa e docência.




    A partir daí, o destino me presenteou com a oportunidade de trabalhar com a autora no Instituto Liberdade Digital, um centro de pesquisa sobre tecnologia e democracia que tanto tem me orgulhado. Em seguida, iniciei minhas atividades como professor permanente no programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie onde a Autora já havia iniciado seu mestrado, e aqui, novamente quis o destino, que trabalhássemos juntos em uma nova frente, transformando a presente Autora em minha primeira orientanda neste programa.




    Esta obra é um dos belos frutos que nos brindou a pesquisa de mestrado realizada pela Autora, que ao investigar cientificamente a relação das grandes plataformas digitais contemporâneas, as chamadas Big Techs, diante de uma pretensa e ambiciosa regulação brasileira que ainda se incipiente, porém extremamente controversa.




    Se quisermos definir em uma palavra o eixo central da presente obra me arrisco em afirmar que esta palavra seria: PODER.




    A Autora parte do múltiplo conceito de Poder enfrentando suas faces diante do poder econômico, mercadológico, comunicacional, estatal e regulatório.




    Em um arranjo inovador e extremamente interessante, ela organiza esta obra em quatro capítulos partindo da construção do poder estatal diante da globalização e da evolução do mercado digital. Me parece que neste capítulo a Autora nos prepara para um terreno complexo e pouco explorado cientificamente no Brasil chegando ao segundo capítulo da obra enfrentando o desafio definir o que é uma Big Tech e descrevendo e problematizando o incrível mercado que as envolvem.




    No terceiro capítulo conecta os poderes inerentes às Big Techs com os poderes estatais diante do desafio de elencar e refletir sobre os pontos de contato entre esses poderes sem se descolar do gigantismo comunicacional que envolve o tema, finalizando esta estrutura com o seu quarto e último capítulo que traz um profundo estudo de caso empírico acerca do exemplo que considero, até este momento, o mais ilustrativo da problemática que envolve essa inter-relação de poderes: o projeto de lei (PL) 2630 que pretende tratar da liberdade, responsabilidade e transparência na internet e que tem sido apelidado, na minha opinião erroneamente, de PL das fake news. Acredito que este projeto de lei se inicia com o propósito de enfrentar o tema da desinformação online, mas diante de suas inúmeras transformações, me parece que se distanciou significativamente deste propósito inicial e, portanto, deveria também se distinguir substancialmente deste apelido, pois como se verá na presente obra suas disposições pretendem regular as Big Techs e pouco ou nada contribuem para o enfrentamento do enorme desafio que as fakes news impõem ao país.




    Mas esta é só a opinião de um dos leitores que aprendeu muito com esta magnífica obra, que com criteriosa imparcialidade científica não apenas narra os fatos que envolvem o tema, mas também nos presenteia, generosamente, com diversos dados, gráficos e tabelas que permitirão novos estudos e, consequentemente, novas conclusões acerca deste relevante tema.




    Em suma, esta obra que se apresenta por uma redação fluida e por isso permite uma leitura prazerosa sobre um dos temas mais árduos e complexos da atualidade, contribuirá significativamente para a evolução científica deste desafio instigando os leitores a criarem profundas reflexões.




    Fica aqui o meu convite para que os leitores se entreguem a esta obra e aprendam com ela tanto, ou ainda mais, do que tive a oportunidade de aprender.




    Diogo Rais




    É advogado e Cofundador do Instituto Liberdade Digital. Colunista exclusivo na área eleitoral para o jornal Valor Econômico durante as eleições de 2016 e de 2020. Professor de Direito Eleitoral e Direito Digital da graduação, mestrado e doutorado da Universidade Presbiteriana Mackenzie. Membro da Academia Brasileira de Direito Eleitoral e Político – ABRADEP. Coordenador dos livros Direito Público Digital; Fake News: a conexão entre a desinformação e o Direito; e Direito Eleitoral Digital, todos da editora Revista dos Tribunais. Foi um dos especialistas convidados pela relatoria especial de liberdade de expressão da OEA para colaborar com o guia de combate a desinformação. Pesquisa o tema da tecnologia e eleições desde 2010.
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    INTRODUÇÃO




    Deixe-me perguntar, quantas vezes você já olhou seu celular hoje? Qual foi a última vez que você realmente ficou desconectado do mundo on-line? Pare um minuto e avalie como a internet transformou sua vida. Vivemos e nos relacionamos com a tecnologia de forma cada vez mais integrada, como se não pudéssemos mais nos dissociar dela. Segundo estimativas, 90% das pessoas mantêm o celular a menos de um metro do corpo no período de 24 horas (Sussiskin, 2020). Para além disso, estimasse que aproximadamente 152 milhões de brasileiros eram usuários da internet em 2021, o que representa 81% da população com dez anos ou mais (Pesquisa..., 2021). No mundo, 4,95 bilhões de pessoas usaram a internet em janeiro de 2022, o que representa um aumento de 192 milhões em comparação com o ano de 2021. (We Are Social; Hootsuite, 2022).




    Sim, vivemos conectados, e isso não é novidade, seguimos sempre ligados às notificações, mensagens, e-mails, compras on-line e interações através das telas, as quais, por sinal, cada vez mais diminuem de tamanho e se tornam mais compactas para a nossas necessidades. Inclusive são as telas mais compactas que aproximam nos aproximam da tecnologia, afinal, quase todas as nossas demandas podem ser resolvidas na palma de nossas mãos; tanto é, que, dentre os dispositivos mais utilizados para acessar a internet, o celular representa 99% da escolha dos brasileiros (Pesquisa..., 2021). Nossos álbuns de fotos não são mais impressos, não precisamos mais ir a mercados, farmácias, lojas e cinemas, basta acessar nosso celular e, com poucos cliques, resolver grande parte de nossas demandas.




    Nesse mesmo contexto social, a comunicação também parece estar cada vez mais acelerada, nos exigindo respostas e soluções instantâneas. A inteligência coletiva1 preconizada nos anos 1990 por Lévy, sociólogo e filósofo que estuda ciência da informação e comunicação, continua latente; os nossos conhecimentos individuais são compartilhados livremente, sem barreiras (Lévy, 1999). A difusão de informações que antes era centrada nas mãos de poucos veículos de comunicação perdeu espaço para as mídias sociais, e hoje em dia todos são produtores de informação. O número de usuários de mídias sociais aumentou mais de 10,1% nos últimos 12 meses, segundo o relatório Digital 2022: Global overview report, em média mais de 1 milhão de usuários ingressaram em redes sociais todos os dias, o que representa cerca de 13½ novos usuários a cada segundo (We Are Social; Hootsuite, 2022)..




    Quando McLuhan propôs a ideia de uma “aldeia global”, espaço em que o mundo se conecta através de circuitos elétricos propagados pelos meios de comunicação, ele se referia aos sistemas de comunicação em massa (telefone, rádio, televisão). Ao auxiliar na compreensão de que os meios de comunicação são ferramentas de compartilhamento de informação e conhecimento da época, o autor aponta que o meio é a mensagem, pois é o meio que configura e controla a proporção e a forma das ações e associações humanas. Assim:




    As transformações tecnológicas recriam nossas noções de território e habitat, que são a base da arquitetura; e McLuhan, vivendo num universo polissensorial de circuitos elétricos, propunha que vivíamos num mundo onde as mudanças territoriais seriam cruciais, a ponto de todas as transformações recentes – como a consolidação dos nacionalismos do século XIX – serem implodidas. Acreditava-se que, se a palavra impressa possibilitou a explosão de nossa consciência, exemplificando com a consolidação dos Estados nacionais, a era elétrica, notadamente da televisão, implodiria a nossa civilização, transformando-a numa “aldeia global”, onde todas as ações seriam interdependentes e, com isso, viveríamos todos num território informacional único. (Duarte, 1999, p. 70).




    Então, a “galáxia de comunicação” de McLuhan, antes dominada pelos meios de comunicação emergentes da época, foi, com o tempo, perdendo espaço para a “galáxia da internet”2 de Castells. Para demonstrar essa evolução, basta analisarmos o Relatório McBride publicado em 1980 pelas Unesco, confeccionado em um período em que a concentração de poder informacional e midiático se encontrava na mão de poucos oligopólios nos países do norte global (Unesco, 1980). Dentre as considerações apontadas no texto, estava a crítica à atuação e operação global de poucas agências de notícia na produção, venda e distribuição de material jornalístico, atuando muitas vezes como gatekeepers das notícias mundiais.




    Conforme Castells (2003), essa crítica se justifica em razão da capacidade da mídia em interconectar o planeta. A economia global e informacional se organiza em espaços de comando e controle que inovam, gerenciam e interligam a cidade global. Os territórios em nosso entorno passam a desempenhar uma função menos importante do que antes, e em razão disso os governos e empresas migram para uma estruturação de cooperação que os permita competir na economia global.




    Entretanto, junto dessa explosão informacional-tecnológica e da reconfiguração da economia capitalista, o mundo se deparou com a crescente desigualdade, polarização de renda e exclusão social (Werner; Battisti, 2020). Conforme a recente pesquisa sobre o uso da internet no Brasil durante a pandemia do novo coronavírus (Pesquisa..., 2020), embora o uso da internet no território brasileiro tenha dobrado na última década, as desigualdades regionais e socioeconômicas foram reproduzidas no ambiente on-line: observou-se que a menor proporção de uso da internet ocorre entre áreas rurais, por pessoas mais velhas, indivíduos com menor renda e escolaridade, e, para além disso, a desigualdade do acesso à internet de qualidade foi latente, sendo que, para a maioria dos brasileiros, o único dispositivo conectado à internet é o telefone celular (Pesquisa..., 2021).




    A pauta de conectividade é importante, tanto é que a desigualdade do acesso à internet tornou-se uma das prioridades políticas, consoante à agenda 2030 de desenvolvimento sustentável das Nações Unidas. O estudo da União Internacional de Telecomunicações (2021) revela que pelo menos 3 bilhões de pessoas não têm acesso à rede mundial, sendo que, dessa parcela, aqueles que tem mais acesso são homens.




    Para os integrantes do mundo digital, muitas atividades cotidianas se tornaram incrivelmente fáceis de serem resolvidas, mas nesse universo digital, quantos são aqueles que pararam para se questionar: como chegamos até aqui? Quais são os impactos dessa nova forma de comunicar, relacionar e transacionar? Como podemos nos adaptar a essa nova realidade? E como o mercado e o Estado se relacionam com isso?




    No Brasil, a pandemia de covid-19 fez com que 87,5% das empresas instaladas no território nacional realizassem alguma iniciativa voltada à transformação digital (Dell, 2020), colocando o Brasil na posição de 20º país com mais vendas on-line a consumidores, o que representa cerca de 16 bilhões de dólares em vendas (Pandemia..., 2021). Como sociedade, não é a primeira vez que passamos por esse tipo de transformações. Foi assim com a máquina a vapor, a eletricidade, as telecomunicações, a informática, e a biotecnologia, entre tantos outros processos a que aprendemos a nos adaptar. Atualmente, um dos nossos desafios é aprender a lidar com o crescimento exponencial da internet, das tecnologias de informação, comunicação e com os players que fazem parte desse ecossistema. E é dentro desse escopo que esta obra se desenvolve.




    Dentre esses players, as plataformas digitais passaram a ser grandes aliadas nas relações pessoais e profissionais e têm crescido exponencialmente nos últimos anos. As maiores empresas da atualidade, em relação à capitalização de mercado, estão no ambiente digital. O relatório de resultados trimestrais das cinco gigantes da tecnologia, denominadas FAAMG (Facebook, Amazon, Apple, Microsoft e Google), divulgado em maio de 2021, demonstrou como a pandemia impulsionou as big techs. O valor de mercado combinado para as cinco big techs alcança mais de US$ 8 trilhões, representando quase um quarto do valor total das empresas no S&P5003 (Phan, 2021). Isso é quase o dobro da porcentagem de cinco anos atrás, correspondendo a um terço do PIB (produto interno bruto) dos Estados Unidos e representando um crescimento de 64% a mais do que o ano de 2019, quando estavam cotadas em US$ 4,3 trilhões (Santana, 2021).




    Em comparação com o território brasileiro, o valor de mercado da Apple, por exemplo, chegou a US$1,88 trilhão (Leswing, 2021), ultrapassando, assim, o PIB do Brasil, que, segundo o Banco Mundial, foi de US$ 1,84 trilhão em 2019.




    Em parte, esse crescimento pode ser atribuído à demanda de acessos, que aumentou consideravelmente durante a pandemia, afinal as tecnologias digitais ofereceram um canal alternativo para o desenvolvimento de atividades econômicas, interações sociais e de consumo (UNCTAD, 2020). Mas outro fator relevante que explica essa expansão é que o modelo de negócios das plataformas digitais tem uma série de particularidades que as coloca em posições estratégicas e com um poder de mercado cada vez mais relevante, como veremos ao longo desta dissertação. Para muitos, as “plataformas digitais” são sinônimos de “redes sociais”, como Facebook e Instagram; entretanto, ao longo deste trabalho, desmistificaremos essa falsa impressão ao pontuar que a atuação como intermediadores de conteúdo é, na verdade, um dos serviços oferecidos dentro dos ecossistemas de plataformas.




    A ampliação dessa visão é necessária para entender a grandiosidade desses players, pois as plataformas passaram a ser o novo espaço de troca, e o fato de elas estarem se tornando agentes econômicos tão importantes as colocou no centro de debates importantes de políticas públicas e regulatórias (Rais; Sabino; Battisti, 2021) – primeiramente porque a maioria dessas plataformas são globais e atuam em muitas jurisdições, o que torna a aplicação de legislação mais complicada; em segundo, essas plataformas atuam em mercados de múltiplos lados, seja para conectar compradores e vendedores, promover interação social através de redes sociais, oferecer serviços financeiros ou mecanismos de busca.




    Além disso, a maioria dessas plataformas são o centro da nova economia movida a dados, tendo como base modelos de negócios orientados pela coleta e análise de dados, especialmente no que diz respeito às preferências dos consumidores. Conforme explicam Rais et al. (2018), ao utilizarmos GPS, Waze, WhatsApp e outros aplicativos, ou fazer compras on-line e automaticamente receber sugestões de produtos, estamos usando o big data e a inteligência artificial. Nesse sentido o big data4 transformou as instituições econômicas em um capitalismo digital, mudando a forma como a informação é produzida e trocada no mercado (Marciano; Nicita; Ramello, 2020). As preocupações com os gigantes da internet são de várias ordens, sendo que tais agentes não apenas competem em um mesmo mercado, como tornam-se o próprio mercado, daí decorre o receio de que eles utilizem o seu poder para proteger e aumentar ainda mais sua dominância (Frazão, 2018).




    Os dados representam fontes poderosas de poder econômico, e, para além disso, a dificuldade em precificar dados contribui para as frequentes fusões e aquisições de grandes empresas, como, por exemplo, a compra do Instagram (2012) e WhatsApp (2014) pelo Facebook. Segundo Khan (2018), isso permite que uma plataforma aproveite seu domínio para estabelecer uma posição melhor no mercado e em concorrência direta com outras empresas que utilizam sua infraestrutura, pois privilegia seus próprios bens e serviços sobre aqueles oferecidos por terceiros.




    E essa prática já resultou em diversas multas antitrustes por abuso de posição dominante de mercado, como é o caso do Google, que foi multado pela Itália em € 102,084 milhões de euros (aproximadamente US$ 123,5 milhões) (Presse, 2021), e pela União Europeia em € 2,42 bilhões de euros (European Commission, 2017a). Ou até mesmo resultar em ações mais contundentes, como a proposta dos Estados Unidos de realizar uma reforma nas leis antitrustes do país. Segundo o relatório Investigation of competition in digital markets, elaborado pelos legisladores do Comitê do Judiciário da Câmara dos Estados Unidos, embora a Apple, Amazon, Facebook e Google tenham proporcionado benefícios claros à sociedade, elas evoluíram e se tornaram “[...] os tipos de monopólios que vimos pela última vez na era dos barões do petróleo e magnatas das ferrovias” (USA, 2020b, p. 06).




    O poder e a influência desses players não se restringem apenas ao campo econômico, mas abrangem diversas questões sociais, políticas e cívicas. As grandes empresas de tecnologia tornaram-se a arena de discussão de políticas globais e cada vez mais subsidiam nossas atividades cotidianas. Dentre as preocupações decorrentes da dominação desses blocos poderosos, temos a relação assimétrica com os usuários, proteção de dados pessoais, polarização política, desinformação, moderação de conteúdo, liberdade de expressão e portabilidade de dados. Conforme aponta Bernardi (2020, p. 35), a polarização vem ocupando um espaço relevante nos debates políticos, sobretudo com o avanço da internet e redes sociais. Segundo a autora, diversos são os indícios de que empresas utilizam táticas de psicometria, bots5 sociais ou robôs para propagar notícias falsas ou induzir bolhas de eco nas redes sociais.




    Nesse sentido, as plataformas intermediárias de conteúdo que veiculam conteúdos gerados por usuários vêm exercendo um papel central nas políticas regulatórias que podem afetar a liberdade de expressão (Kurtz; do Carmo; Vieira, 2021). Essas ferramentas de comunicação são de extrema importância para a conexão de pessoas, construção de conhecimento, disseminação de notícias e formação de agenda de discussões; entretanto, no cotidiano, precisam lidar com o desafio de gerenciar conteúdos danosos e indesejados que circulam em seus espaços. Nesse contexto, as plataformas precisam gerir e elaborar regras delineadas que as habilitem a intervir na forma em que os usuários interagem uns com os outros e com o conteúdo compartilhado – ou seja, informações, tipos de postagens, comentários, conteúdos compartilhados. A moderação de conteúdo pode ser realizada de maneiras diversas, e sua motivação é a diminuição da incidência de conteúdos danosos dentro das plataformas, visto que esse tipo de conteúdo traz prejuízos de ordem humanitária ao criar ambientes hostis e violadores de direitos e de ordem comercial, pois patrocinadores ou anunciantes das plataformas consideram prejudicial associar-se a empresas que permitem comunicações danosas (Rodrigues; Kurtz, 2020). Assim, governos, representantes da sociedade civil e empresas têm pressionado plataformas a intervirem na redução de tais conteúdos de forma mais incisiva e transparente.




    Em decorrência da pandemia global de covid-19 e diante da explosão desinformacional, as big techs começaram a remover com maior frequência postagens com informações enganosas sobre o coronavírus, se colocando em uma posição de “árbitros da verdade”, na qual foram obrigadas a fazer julgamentos sobre a verdade ou falsidade de conteúdo6. Essa capacidade de moderar conteúdos coloca as plataformas no centro do dilema da liberdade de expressão versus censura.




    E esse poder de decidir o que deve ou não permanecer na rede, por vezes, pode resultar em embates com atores políticos, em especial no que concerne a governança do discurso on-line – como foi o caso dos rótulos de advertência aplicados pelo Twitter na conta de Donald Trump, ex-presidente dos Estados Unidos (Edelman, 2021), ou as ocultações de posts do atual presidente do Brasil, Jair Bolsonaro, por serem caracterizados como “[...] informações enganosas e potencialmente prejudiciais relacionadas à COVID-19” (Santino, 2020).




    Outros exemplos recentes de moderação foi o banimento de Trump de plataformas como Twitter, Google, Youtube, Twitch, TikTok e Instagram em razão da divulgação de afirmações falsas e incitação à violência, como protestos violentos e a invasão do Capitólio (Durigan; Machado, 2021); a proibição pelo Facebook dos militares de Mianmar de utilizar suas plataformas após o golpe instaurado no país no início de fevereiro de 2021 (Gerstein, 2021); ou até mesmo a rotulação de um tweet de Sambit Patra, porta voz do governo indiano BJP (Bharatiya Janata Party), como “mídia manipulada”, o que fez com que a polícia de Délhi fizesse uma visita surpresa aos escritórios do Twitter em busca de justificativas (Singh, 2021). Esses casos demonstram um microcosmo dos principais desafios da moderação de conteúdo nas plataformas de mídias sociais.




    Diante do grande poder dessas plataformas, os Estados vêm tentando buscar formas de controlá-las por meio de regulações, via legislativo, ou até por medidas executivas. Recentemente, o governo australiano aprovou o código de negociação da mídia de notícias a fim de “nivelar o campo de jogo” entre empresas de mídias de notícias e as big techs, exigindo que empresas como Google e Facebook passem a pagar uma taxa negociada com empresas jornalísticas para vincular ou usar o conteúdo de notícias (Porter, 2021a). A União Europeia passou a exigir que as plataformas retirem conteúdos de natureza terrorista no prazo de até uma hora (UE VAI EXIGIR..., 2021). Na Índia, o governo anunciou novas regras para regular as empresas de mídia social, serviços de streaming e canais de notícias digitais. Plataformas como Google, Facebook, Telegram e LinkedIn já cumpriram parcialmente ou integralmente as determinações, mas o WhatsApp optou por processar o governo da Índia sob a alegação de inconstitucionalidade das novas regras (Porter, 2021b). Nos Estados Unidos, o ex-presidente Donald Trump assinou, no dia 28 de maio de 2020, uma executive order impondo restrições aos poderes dos provedores de aplicações de internet de autorregulação de seus ambientes digitais, restringindo as hipóteses em que as plataformas poderiam remover conteúdos e bloquear perfis. No Brasil, além do Projeto de Lei nº 2.630 (Lei de Liberdade, Responsabilidade e Transparência da Internet) e de outros projetos apresentados no Congresso Nacional, o Presidente Jair Bolsonaro manifestou interesse em regulamentar o Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965, de 2014) através de decreto presidencial. Logo após, assinou medida provisória que limitava a remoção de conteúdo das redes sociais e, diante da devolutiva realizada pelo presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, enviou um projeto de lei com a mesma abordagem para o Congresso Nacional.




    Ao falar sobre essa amplificação de tentativas regulatórias, Karan Bhatian, chefe de política global do Google, apontou que “[...] é a multiplicação de políticas nacionais divergentes e frequentemente inconsistentes que torna muito desafiador operar plataformas globais em um mundo de crescente fragmentação de uma perspectiva regulatória” (Gold, 2021b). Então, observamos que a internet desestruturou as economias nacionais e limitou a capacidade do Estado-nação de responder em seu âmbito problemas globais. Assim sendo, a soberania, definida inicialmente como um conjunto de poderes exercidos com exclusividade pelo Estado (Castells, 2003), não encontra guarida no mundo contemporâneo, diante da globalização.




    De acordo com Castells (2016), o caráter global da internet mostrou a necessidade de governos de diferentes países agirem de maneira conjunta. No entanto, ao fazer isso, os próprios Estados perdem, em parte, a sua soberania, a fim de conservar coletivamente algum grau de controle político. Dessa forma, depreende-se que o cerne do problema não está no modelo de negócio das plataformas, mas sim no poder que elas detêm e que delas decorre.




    O grande dilema é que, para corresponder às expectativas de um ecossistema digital de rápida evolução, os governos e os formuladores de políticas precisaram se adaptar para desenvolver estruturas regulatórias que acompanhem esse fluxo. Entretanto, as iniciativas legislativas locais por vezes são ilegítimas ou desproporcionais face ao caráter global e multiterritorial das plataformas de internet. Assim, conforme aduz Castells (2003), a internet solapou decisivamente a soberania nacional e o controle do Estado, uma vez que o controle da informação sempre foi a essência do poder Estatal ao longo da história.




    A internet de hoje não será a internet de amanhã, e limitar a inovação e avanços em segurança pode representar um grande retrocesso. Os embates sobre as formas de controle de comunicação estão longe de ser resolvidos. Para tanto, questões sensíveis como esta requerem amplos debates e contribuições multissetoriais. As regulamentações propostas devem considerar o caráter global da internet e a multinacionalidade das empresas de tecnologia.




    Embora a arquitetura de redes e plataformas nos imponham respostas e soluções instantâneas, quando falamos de regulação de plataformas, precisamos parar, analisar e ter cautela. É nesse contexto de concentração de poder que se desenvolve esta obra: De que forma se dá a relação entre o poder estatal e o poder midiático digital das big techs no que concerne à sua regulação no Estado brasileiro?




    O objetivo central deste trabalho é verificar como o Estado está se relacionando com as plataformas digitais, especificamente no que tange ao controle da arena digital através da regulação dessas plataformas, além de contextualizar as plataformas digitais.




    Dessa forma, tem-se como objeto de estudo os desafios apresentados pelas plataformas digitais e as tentativas do Estado de regulamentar a atuação desses players, buscando entender de que forma as plataformas representam uma nova forma de poder frente ao Estado. Optou-se, assim, por analisar no que consistem essas plataformas, discutindo de que modo seus modelos de negócios de múltiplos lados criam novos ecossistemas de difícil regulação, buscando entender como calibrar o ambiente jurídico de modo a permitir um maior equilíbrio entre Estado versus plataforma.




    Para tanto, na coleta de dados optou-se pela realização de análise documental de 79 propostas legislativas apresentadas na Câmara dos Deputados e apensadas ao PL nº 2.630, que versa sobre a regulação de plataformas digitais (Vieira, 2020). Assim, torna-se possível analisar o arcabouço jurídico e constitucional em voga, assim como as ações e resoluções que estão em pauta para os próximos anos. Com esse trabalho, pretende-se contribuir para o aprimoramento da intersecção entre direito, ciência política e Estado, de modo a auxiliar no equilíbrio entre a relação do poder estatal frente às big techs.




    Para atender a esses objetivos, o trabalho foi estruturado em quatro partes, para além desta introdução e da conclusão. No primeiro capítulo, busca-se tecer breves considerações sobre no que consiste o Estado e de que formas ele manifesta seus poderes; além disso, será analisado de que forma o conceito de soberania vinculada ao território foi reconfigurado a partir da globalização e da instauração da nova economia digital, “local” em que as plataformas digitais estão inseridas.




    No segundo capítulo, realiza-se a conceituação e caracterização de plataformas digitais, debatendo de que modo as plataformas digitais representam uma nova forma de poder e de controle. Além disso, aborda-se alguns dos desafios regulatórios que são de diversas dimensões, abarcando pautas de antitruste, big data e moderação de conteúdo; entretanto o presente trabalho não tem como foco analisar questões concorrenciais e de big data, optando por analisá-los de maneira transversal e não aprofundada.




    O terceiro capítulo deste trabalho discorre sobre a relação entre o Estado e as plataformas digitais na atualidade, assim como os poderes cívicos que elas vêm adquirindo, buscando entender como o Estado tem se relacionado com os desafios proporcionados pelas plataformas intermediadoras de conteúdo e em que medida esses atores estão subvertendo a lógica do poder estatal.
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